
Objetivos Generales Objetivos Específicos Acciones  Tipo Origen Prioridad Fecha conclusión 
estimada 

Igualdade e não 
discriminação. Definir 
políticas regionais para 
proteger as pessoas 
LGTBI+ em seus 
direitos, reduzir as 
brechas de 
desigualdades 
existentes e 
transformar as causas 
estrurais de 
desigualdade. 
 

Construir acordos regionais 
sobre marcos normativos 
padronizados de direito 
internacional de direitos 
humanos. 
 

Levantar normativas internas 
identificando disposições legais 
contrárias aos padões de dereito 
internacional de dereitos humanos e 
estudar a posibilidade de extender 
estes avanços como normas regionais. 
 
Elaborar um compêndio de 
normativas, jurisprudencias e políticas 
públicas acerca dos direitos das 
pessoas LGBTI. Este documento 
deverá apresentar também um 
apanhado de normativas que possam 
implicar, de alguna forma, na 
criminalização das pessoas LGBTI. 
 
Promover a ratificação e 
implementação efetiva da Convenção 
Interamericana contra Toda Forma de 
Discriminação e Intolerância, em  
todos os países da região. 
 
Coordenar com atores envolvidos 
para elaborar projectos de normas 
que substituam aquelas que devam 
modificar-se para a padronização. 
 
Coordenar com outros foros e 
reuniões especializadas do Mercosul 
para acordar normativas regionais na 
materia.  
 

Tarefa específica Proposta da PPTA 2021 Prioridade 
alta 

PPTB 2021: aprobavação de 
linhas de ação. 
PPTP 2022: convocatória a 
nivel país, com proposta de 
formulário comum. 
PPTU 2022: países envían 
respostas, se reenvía ao 
IPPDH para compilar 
PPTA 2023: sistematização 
de resposta a nível regional 
por parte do IPPDH. 

 Promover a adequação dos 
registros administrativos para 
que permitan identificar 
identidade de gênero nas 
ocorrência de homicídios, 
feminicídios, transfemicídios e 
travesticídios, de acordo com o 
marco jurídico interno de cada 
país. 
 
 

Promover a coordenação com atores 
implicados para incorporação da 
variável identidade de gênero nos 
registros administrativos com o fim de 
procesamento estatístico. 
 

Tarefa específica Proposta da PPTA 2021 Prioridade 
normal 

PPTB 2023: Avaliação 



 
 Promover o reconhecimento 

efetivo e garantía de direitos 
permantes de todas as 
identidade de Gênero, incluindo 
especialmente a identidade de 
gênero não binaria, de acordo 
com o marco jurídico interno de 
cada país. 

Estabelecer um intercâmbio de 
normativas, experiências e boas 
práticas para o reconhecimento das 
identidades de gênero nos países da 
região.  

Tarefa 
Permanente 

Proposta da PPTB 2021 
(Argentina) 

Prioridade 
normal 

PPTB 2023: Avaliação 

 Promover o reconhecimento 
efetivo e garantía de direitos 
permantes de todas as 
identidade de Gênero, incluindo 
especialmente a identidade de 
gênero não binaria, de acordo 
com o marco jurídico interno de 
cada país. 

Intercâmbio de experiências e pautas 
comuns para o disenho e 
implementação de políticas 
focalizadas para assegurar o exercício 
efetivo dos dereitos humanos por 
parte da população LGBTI+, 
especialmente transexuais (trans - 
espanhol) e travestis, em particular o 
direito ao trabalho, à moradia digna e 
à saúde (incluindo o acesso efetivo 
aos serviços de saúde sexual e 
reprodutiva). 

Tarefa 
Permanente 

Proposta da PPTB 2021 
(Argentina) 

Prioridade 
normal 

PPTB 2023: Avaliação 

 Promover a representatividade 
política e a participação efetiva 
de pessoas LGBTI + nos espaços 
de tomada de decisão. 
 
 

Estabelecer um intercâmbio de 
normativas, experiências e boas 
práticas para promover a 
representatividade política e a 
participação efetiva de pessoas 
LGBTI+ nos espaços de tomada de 
decisão nos países da região. 

Tarefa 
Permanente 

Proposta da PPTB 2021 
(Argentina) 

Prioridade 
normal 

PPTB 2023: Avaliação 

 Avançar na descriminalização de 
pessoas trangênero (trans) e 
travestis. Em particular, tendo 
consideração, da situação de 
vulnerabilidade das pessoas 
transexuais (trans) migrantes. 
 
 
 

Promover as seguintes ações:  
 
a) políticas que visem garantir a 
reinserção laboral das trans e travestis 
privadas de liberdade; 
 
b) a promoção da perspectiva de 
gênero e diversidade nos registros de 
todas as etapas do processo de justiça 
criminal (especialmente na execução 
da pena); e 
 
c) a revisão das normativas locais de 
cada país à luz das normas do direito 
internacional dos direitos humanos; 
especificamente a revisão e 
adaptação de qualquer dispositivo 

Tarefas 
permantes: 
 
A e B 
 
Tarefa específica: 
 
C 

Proposta da PPTB 2021 
(Argentina) 

Prioridade 
alta 

PPTU 2022: Avaliação 



legal que permita, explícita ou 
implicitamente, práticas 
discriminatórias contra pessoas LGTBI 
+ (como os códigos de crimes/ 
contravenções e crimes ainda em 
vigor em muitos países da região). 
 

 Difundir os mecanismos de 
denúncia de situações de 
violência e discriminação desde 
uma perspectiva da 
interseccionalidade das 
identidades, expressões de 
gênero e orientações sexuais. 
 

Coordinar com instituições públicas 
Campanhas públicas em redes sociais, 
plataformas virtuais de administração 
estatal e espaços públicos. 
 

Tarefa específica Plano de Trabalho 
anterior 
 

Prioridade 
alta 

PPTB 2021: aprovação das 
linhas de ação. 
PPTP 2022: convocatória a 
nível país, com a proposta 
de campanha. 
PPTU 2022: avaliação 
PPTA 2023: avaliação 
 

 Capacitação em Promoção e 
Proteção dos Direitos da 
População LGBTI: Dirigida a 
agentes do Estado em questões 
de diversidade sexual e direitos 
humanos, operadores de justiça, 
forças de segurança e sociedade 
civil. 
 
 

Realização de Curso (IPPDH) de 
implantação em plataforma virtual na 
Argentina. A PPTA informa que tem 
uma série de cursos de formação para 
agentes do estado que coloca à 
disposição do IPPDH. 

Tarefa específica Plano de Trabalho 
anterior 

Prioridade 
urgente 

PPTB 2021: aprovação das 
linhas de ação. 
PPTP 2022: implementação 
da Plataforma Virtual 
Argentina. 
PPTU 2022: avaliação 

Migração e mobilidade 
humana. Proteger e 
promover os direitos 
das pessoas LGTBI+ 
migrantes na região e 
atender aos problemas 
associados à 
mobilidade humana. 
 

Gerar acordos entre os Estados 
membros para o 
reconhecimento dos direitos 
migratórios de pessoas de 
diversidade sexual e coordenar 
respostas em casos de pessoas 
em situação de irregularidade 
migratória. 
 
 

Coordenar ações com instituições 
públicas estatais para adequar o nome 
social na documentação de migrantes 
transexuais (trans).  
 
Articular-se com outros fóruns e 
reuniões especializadas do Mercosul 
para pactuar regulamentações 
regionais sobre o assunto. 
 

Tarefa 
permanente 

Proposta da PPTA 2021 Prioridade 
alta 

PPTB 2021: aprovação das 
linhas de ação. 
PPTP 2022: 
PPTU 2022:  
PPTA 2023:  

 Gerar mecanismos de resposta 
rápida e efetiva para enfrentar 
situações de vulnerabilidade dos 
direitos dos migrantes na região. 
 
 
 
 
 
 

A construção de um canal de diálogo 
fluido e direto entre os países da 
região para coordenar as respostas 
nos casos de pessoas em situação de 
irregularidade migratória. 
 
Designação de pontos focais / 
contatos de cada Estado para fazer o 
acompanhamento deste tema. 
 

Tarefa 
permanente 

Proposta da PPTA 2021 Prioridade 
urgente 

PPTB 2021: aprovação das 
linhas de ação, designando 
pontos focais dos países 
com o propósito de 
responder aos problemas da 
população. 



 
 

Desenvolver e fortalecer redes 
interinstitucionais, em cada país, no 
trabalho conjunto relacionado com as 
medidas adotadas para a assistência 
na execução dos procedimentos de 
imigração, facilitando o acesso a 
Planos Sociais, atendimento de casos 
de violência institucional e assegurar o 
exercício efetivo de direitos 
específicos (como, por exemplo, 
direito à moradia, saúde, entre 
outros). 
 
Intercâmbio de boas práticas e 
promoção de ações específicas nos 
seguintes temas: a) regularização 
documental; b) trânsito seguro entre 
fronteiras; c) deslocamento forçado 
na perspectiva dos direitos humanos e 
diversidade (desenvolvimento de 
critérios compartilhados para avaliar 
pedidos de refugio e de visto por 
razões humanitárias) 
 
 
 

Direitos humanos e 
Covid. Atender às 
consequências da 
pandemia sobre os 
direitos das pessoas 
LGTBI+, considerando o 
acesso à saúde, em 
especial a saúde 
mental. 
 

Desenvolver linhas de pesquisa 
e treinamento que ajudem a 
garantir o direito à saúde de 
toda população LGTBI + 
 

Promover pesquisas sobre o direito à 
saúde e o seu uso de forma integral, 
para toda a população LGTBI + 
 
Implementação de um curso de 
formação dirigido a profissionais de 
saúde mental em instituições públicas 
e privadas. 
 
Articular-se com a academia e demais 
atores envolvidos nas ações a serem 
realizadas. 
 

Tarefa específica Proposta gerada na 
CPLGBTI, durante a 
PPTA 2021 

Prioridade 
alta 

PPTB 2021: aprovação das 
linhas de ação. 
PPTP 2022: 
PPTU 2022: 
PPTA 2023: 

 


